Comarca da Capital - Regional de Madureira - 5ª Vara Cível
Juíza: Admara Falante Schneider
 Processo nº 0006551-21.2010.8.19.0202
SIMONE DE OLIVEIRA DA SILVA FALCÃO propôs a presente demanda em face de TRANSPORTES ESTRELA S/A, pleiteando indenização por danos morais e materiais em razão de haver sido vitimada por acidente quando viajava em coletivo da empresa Ré. Deferida a gratuidade de justiça à fl. 30. Citado para audiência de que trata o art. 277 do Código de Processo Civil com termo à fl. 33, o réu ofereceu contestação alegando no mérito, em suma, que não há prova do nexo causal, que não houve atitude culposa ou dolosa do réu capaz de justificar o acolhimento do pedido, impugnando em tese eventual inexistência de prova do nexo causal entre o acidente e os danos alegados pela autora. Por fim, pugna pela improcedência dos pedidos autorais. Foi proferida decisão na oportunidade da realização da audiência acima mencionada, na qual restaram deferidas as provas documental superveniente e pericial médica. Laudo às fls. 77/89, complementado às fls. 107, 112 e 125, tendo as partes se manifestado, vindo os autos conclusos para sentença. É o relatório. Decido: O feito encontra-se maduro para julgamento de mérito, motivo pelo qual passo a proferir sentença. Como premissa, há que ser mencionado, que não há controvérsia sobre o fato da autora ser passageira do coletivo da ré envolvido em acidente de trânsito. Limita-se a ré a impugnar o quantum a ser fixado. Resta, portanto, a análise do conteúdo probatório acerca da questão ainda controvertida, qual seja, a extensão dos danos morais e materiais. A prova carreada aos autos é segura e suficiente a se concluir que a autora foi vítima do acidente chegando a nosocômio com lesões externas na face, fl. 17/verso. O laudo pericial é minudente e claro ao estabelecer que ´... 1. Houve uma incapacidade total e temporária a partir do fato de 10 (dez) dias. Não restaram incapacidades permanente. 3. Restou dano estético leve. 4. Existe o nexo técnico entre a dinâmica do fato como descrito e as lesões, descritas e tratadas, segundo documentação médica juntada aos autos ...´, fl. 83. Informa o expert que: ´...paciente apresenta sequela cicatricial do lábio superior em virtude de trauma local há 07 meses. Deverá ser submetida a cirurgia reparadora para melhora e correção da cinta labial. Cirurgia em caráter de Day Clinic. Valor R$ 2.000,00 (dois mil reais) ...´, fl. 80. Ainda, quando questionado acerca do montante das despesas médicas comprovadas nos autos, o perito informa o valor de: ´... R$ 1.357,00 (um mil, trezentos e cinquenta e sete reais), referentes ao tratamento dentário e medicação anti-inflamatória ...´, fl. 85. Neste sentido, a prova carreada indica que efetivamente a autora sofreu lesão que guardam nexo com a mecânica do evento narrado na inicial, gerando os danos igualmente comprovados. O pleito de reparação material pelo ressarcimento de despesas e tratamentos médico e dentário deve ser acolhido, eis que devidamente comprovado pelos documentos adunados ao presente feito, decorrente de gastos com médico e medicamento. Quanto ao pedido de reparação material pelo período de incapacidade da autora, o mesmo se mostra prejudicado, uma vez que ficou comprovada sua incapacidade pelo período de 10 (dez) dias, período este em que foi concedido auxílio-doença pela Previdência Social, fl. 119. Quanto aos danos morais, considerando que a lesão se deu na face da autora, sendo necessária ainda a realização de cirurgia reparadora para melhora e correção da cinta labial da autora, resultando dano estético, entende este Juízo que a fixação em R$ 15.000,00 seja suficiente a servir como sanção e reparação ao incômodo sofrido. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré a pagar à autora a título de danos morais o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigidos a partir desta data e acrescidos de juros de 1% ao mês, a partir da citação, bem como para condenar a parte ré a pagar à autora a quantia de R$ 1.357,00 (um mil, trezentos e cinquenta e sete reais), a título de danos materiais, acrescido de correção monetária a partir do desembolso e juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno o réu ao pagamento de custas e honorários que fixo em 10% do valor total da condenação. Transitada em julgado, intime-se na forma do art. 475-J do Código de Processo Civil. Cumpridas as formalidades, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
